
 

 

TEMA:  

Memória e preservação do patrimônio cultural 

 

Para o sociólogo brasileiro Herbert José de Sousa, “um país não muda pela 

sua economia, sua política e nem mesmo sua ciência; muda sim pela sua cultura”. À 

vista dessa assertiva, é notável que memória e conservação do patrimônio cultural, 

ocasiona um alto impacto na sociedade e suas culturas. Entre os fatores que se 

articulam a esse estorvo, pode-se ressaltar a exiguidade do redirecionamento de verba 

para a manutenção e exibição de espólios culturais e históricos, bem como a 

depredação de patrimônios culturais. 

Precipuamente, é inegável que a escassez de renda está articulada à 

reminiscência e consideração com as propriedades culturais. À par disso, de acordo 

com o Artigo 215 da Constituição Federal de 1988, o Estado deve garantir a todos o 

pleno acesso às fontes de cultura nacional. Nesse viés, lamentavelmente, essa 

cláusula vem sendo ignorada. Resultado manifesto disso, é que em 2019, o Museu do 

Bangu, não estava mais acessível ao público, devido à grandiosidade de dívidas 

causadas pela ausência de capital provinda do Governo, segundo o site G1. 

Ademais, indubitavelmente, pode-se associar o vandalismo, à memória e 

proteção de artefatos culturais. Isso posto, consoante a evidência, de que esses bens 

remetem à memória e aprendizagem para todas as gerações, bem como 

transformações sociais no percorrer do tempo. Contudo, esses patrimônios vêm 

sofrendo com o desmantelamento e ações de depredação pela própria sociedade. 

Ilustração patente dessa realidade, é que no dia 3 de maio, as imagens da Igreja 

Nossa Senhora dos Remédios, em Osasco – São Paulo, foram alvos de vandalismo, 

danificando um total de sete imagens, de acordo com o site G1. 

Por conseguinte, é imperioso que ocorra intervenções para amenizar essas 

eventualidades. Inicialmente, o Estado, mais especificamente o Ministério da 

Cidadania, deve criar projetos, por meio de parcerias com empresas, como o Instituto 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), com o intuito de conduzir verba 

para as manutenções necessárias. Ademais, ficções engajadas a exemplo de novelas, 

séries e filmes, poderiam abordar o estrago causado em acervos culturais, a fim de 

informar e alertar a população sobre essa condição, que assola a atualidade. 

Doravante, o corpo social não evidenciará que a cultura modificaria um país, conforme 

preconizado por Herbert José de Sousa. 
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